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I- RELATÖRIO
Segue para anälise da Comissäo de Justica e Redacäo o Veto Total 30

Projeto de Lei n? 130/2021, que Dispöe sobre a obrigatoriedade de divulgac&o
de listas dos plantöes medicos e de medicamentos disponiveis em site oficia! e
nas unidades de saüde püblica do Municipio de Hortoländia.

Em justificativa encaminhada no Oficio GP 185/2022 de 04 de Abril de
2022, o Chefe do Poder Executivo justifica o veto nos seguintes termos:

Cumpre-me comunicar a Vossa Excelöncia que, nos termos dos artigos 59, $1° e 83, inciso IV, Ja
Lei Orgänica do Municipio de Hortoländia, decidi vetar, totalmente, o Projeto de Lei 130/2021,
representado pelo Autögrafo n° 25, de 15 de marco de 2022, que "Dispöe sobre a obrigatoriedacde
de divulgagäo de listas dos plantöes medicos e de medicamentos disponiveis em site oficial e ras
unidades de saude püblica do Municipio de Hortoländia".
As atividades propostas demandam custos certamente elevados, principalmente com alteracdes
de sistemas de computacäo, criando despesa sem indicagäo dos recursos disponiveis, com isso
houve ofensa aos arts. 5°, 25, 47Il, e 144 da Constituigäo do Estado.
Neste sentido as ADIns de n°s 990.10.154291-9, 990.10.271623- 6, 990.10.059374-9,
990.10.060815-0, 994.09.228383-3 e 994.09.230500-5' do Egregio Tribunal de Justica do Estado
de Säo Paulo.
Por outro lado, em razäo das informacöes prestadas pela Secretaria Municipal de Saüude, que se
manifestou indicando a necessidade de veto ao Projeto de Lei sob anälise, o presente projeto räo
atende ao interesse püblico, pois os nomes dos medicos plantonistas Ja säo afixados r:os
quadros de aviso existentes na recepgäo das unidades de saüde, e säo atualizados a cada i2
horas de plantäo ou mesmo antes, em caso de substituigäo.
Importante destacar que o interesse püblico estarä prejudicado pela divulgacäo da lista Je
medicamentos nas unidades, pois, como informado pela Secretaria competente, isso facilitarä
agöes criminosas, visto que a divulgagäo ampla de tais informagöes fragilizara a seguranga conira
eventuais furtos; alöem do volume de informagöes a serem processadas dado o nümero de
medicamentos disponibilizados nas värias unidades de saüde.
Al&m disso, ressalto que a lista de medicamentos ja encontra-se disponibilizada no site oficial da
Prefeitura http://www.hortolandia.sp.gov.br/component/k2/item/14079-lista-demedicamentos-
remume).
E em que pese do ponto de vista da legalidade e adequagäo da iniciativa, o Projeto de Lei am
comento näo merecer qualquer reparo, a vedacäo contida na legislacäo acima apontada impöa o
seu veto.
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II - DA ANALISE DA MATERIA

A propositura foi encanhada para Comissäo de Justica e Redacäo para
analise nos termos do artigo 83 do Regimento Interno da Cämara, in verbis:

Art 83 - Compete ä Comissäo de Justica e Redagäo manifestar-se sobre todos os assuntos
entregues & sua apreciagäo, quanto ao seu aspecto constitucional, legal ou juridicc e
quando solicitado 0 seu parecer por imposigäo regimental ou por deliberagäo do Plenäriv.

Importante destacar que durante o processo legislativo, a materia foi
analisada na Comissäo de Justica e Redacäo no Parecer 197/2021 e recebeu
parecer favorävel.

0 inciso IV do artigo 83 da Lei Orgänica Municipal atribui ao Prefeitc a
compet£ncia para vetar total ou parcialmente Projetos de Lei ao passo que o inciso
IX do artigo 23 do mesmo diploma legal atribui a Cämara Municipal a competäncia
de apreciar os vetos propostos pelo Prefeito, numa demonstracäo clara do
equilibrio existente entre os dois Poderes.

Recebido o veto pelo Presidente da Cämara Municipal, nos termos do
artigo 323 do Regimento Interno, encaminhou a esta Comissäo de Justica e
Redacäo que agora teräo prazo, conjunto com as demais Comissöes, e
improrrogävel de 15 dias para manifestar a respeito.

Assim sendo, esta comissäo ao analisar o veto proposto pelo Executivo,
observou que a materia & de iniciativa concorrente. Como se depreende Jo
exarado no Parecer 197/2021.

Destacamos e pedimos v&nia para trazer alguns pontos do parecer n°
197/2021, pontos esclarecedores e que nos aponta uma propositura totalmer:ie
respaldada na constitucionalidade e legalidade. Vejamos:

A Constituicäo Federal dispöe em seu artigo 24, as competäncias
concorrentes, com destaque ao inciso XIl, sobre a protecäo e defesa da sauce:
"prevideEncia social, protecäo e defesa da saüde".
Neste sentido cabe a Uniäo editar as normas gerais, tamb&em permitiu ao estados-
membros a suplementacäo no que couber, neste sentido disciplina o artigo 30 Ja
CF:
Art. 30. Compete aos Municipios:
I- legislar sobre assuntos de interesse local;
II - suplementar a legislagäo federal e a estadual no que couber;
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O Superior Tribunal Federal, com fulcro no principio da unicidade Ja
Constituicäo, assentou pela interpretacäo conjunta dos artigos 24 e 30 da
Constituicäo da Repüblica Federativa do Brasil de 1.988.
Sobre o tema, a Suprema Corte consignou, em julgamento com Repercussäo
Geral reconhecida, que ao Municipio compete legislar concorrentemente com a Uniäo « o
Estado, no limite de seu interesse local e desde que tal regramento seja suplementar e
harmönico com a disciplina dos demais entes federados: "Municipio 0 competente para
legislar sobre meio ambiente com Uniäo e Estado, no limite de seu interesse local e desJe
que tal regramento seja e harmönico com a disciplina estabelecida pelos demais enies
federados (art. 24, VI, c/c 30, I e Il, da CRFB). [RE 586.224, rel. min. Luiz Fux, Jj- 9-3-2015, ?,DJE de 8-5-2015, Tema 145].

O acesso ä informagäo, consagrado no artigo 5°, inciso XXXIlIl da CRFB,
alem da previsäo contida no artigo 37, 83°, inciso Il tamb&m da CRFB: XXXIli -
assegura que todos tem direito a receber dos örgäos püblicos informacöes de sau
interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que seräo prestadas no
prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja
imprescindivel a seguranga da sociedade e do Estado;
II - o acesso dos usuärios a registros administrativos e a informacöes sobre atos de
governo, observado o disposto no art. 5°, X e XXXlII;

A Lei 12.527/2011 (regula o acesso a informacäo), dispöe sobre "os
procedimentos a serem observados pela Uniäo, Estados, Distrito Federal e
Municipios, com o fim de garantir o acesso a informagöes" (artigo 1° caput) e, em
seu artigo 3°, instituiu as diretrizes:
Art. 3° Os procedimentos previstos nesta Lei destinam-se a assegurar o direito
fundamental de acesso ä informagäo e devem ser executados em conformidade com os
principios bäsicos da administragäo püblica e com as seguintes diretrizes:I- observäncia da publicidade como preceito geral e do sigilo como excegäo;
II - divulgagäo de informagöes de interesse püblico, independentemente de solicitagöes;I - utilizagäo de meios de comunicagäo viabilizados pela tecnologia da informacäo;IV- fomento ao desenvolvimento da cultura de transparöncia na administracäo püblica;V - desenvolvimento do controle social da administragäo püblica.

Ainda em anälise aos aspectos juridicos e constitucionais do referido
Projeto de Lei, o Supremo Tribunal Federal tem reiteradas decisöes sob o aspecio
da iniciativa legislativa, no sentido de que o artigo 61 da Constituicäo Federa! &
taxativo:
A iniciativa reservada, por constituir materia de direito estrito, näo se presume e nam
comporta interpretagäo ampliativa, na medida em que - por implicar limitacäo ao poder de
instauragäo do processo legislativo - deve necessariamente derivar de norma
constitucional explicita e inequivoca (STF, ADI-MC 724-RS, Tribunal Pleno, Rel. Min. Ceiso
de Mello, DJ 27-04-2001). - destacamos.
As hipöteses de limitagäo da iniciativa parlamentar estäo previstas, em numerus claus.is,
no artigo 61 da Constituigäo do Brasil _-_ materias relativas ao funcionamento da
Administragäo Püblica, notadamente no que se refere a servidores e örgäos do Poder
Executivo (RT 866/112).
A disciplina juridica do processo de elaboragäo das leis tem matriz essencialmente
constitucional, pois residem, no texto da Constituicäo - e nele somente -, os principios cue
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regem o procedimento de formagäo legislativa, inclusive aqueles que concernem a0
exercicio do poder de iniciativa das leis. - A teoria geral do processo legislativo, ao versar a
questäo da iniciativa vinculada das leis, adverte que esta somente se legitima: -

considerada a qualificagäo eminentemente constitucional do poder de agir em sede
iegislativa - se houver, no texto da pröpria Constituicäo, dispositivo que, de mcdo
eXpresso, a preveja. Em consegüencia desse modelo constitucional, nenhuma lei, no
sistema de direito positivo vigente no Brasil, dispöe de autoridade suficiente para impor, aoChefe do Executivo, o exercicio compulsörio do poder de iniciativa legislativa (STF, WS
22.690-CE, Tribunal Pleno, Rel. Min. Celso de Mello, 17-04-1997, v.u., DJ 07-12-2006, p. 36:.

Em situacäo analoga ao Projeto de Lei em debate decidiu o TJ-ES -
ADI: 002284201780000
AGCÄ0 DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI N° 4.581/2016, DO MUNICIPIO DE
SERRA. OBRIGATORIEDADE DA PUBLICAGÄO, EM SITIO ELETRÖNICO OFICIAL, DAS
LISTAS DE PACIENTES QUE AGUARDAM CONSULTAS, EXAMES E INTERVENCOZSCIRÜRGICAS NOS ESTABELECIMENTOS DA REDE PÜBLICA MUNICIPAL. VICIO KO
PROCESSO LEGISLATIVO NÄO CARACTERIZADO.
PUBLCIDADE E TRANSPARENCIA DOS ATOS. INICIATIVA CONCORRENTE. PEDIEO
JULGADO IMPROCEDENTE. I - Näo se presume a reserva de iniciativa, a qual deve resul:ar
- em face do seu caräter excepcional - de expressa previsäo inscrita no pröprio texto da
Constituigäo, que define, de modo taxativo, em catälogo "numerus clausus", as hipötesesem que essa cläusula de privatividade regerä a instauragäo do processo de formagäo das
leis. II - A lei cuja constitucionalidade & questionada se enquadra numa salutar contextura
de aprimoramento da transparencia das atividades administrativas, reafirmando e
cumprindo o principio constitucional da publicidade da administragäo püblica, näo se
tratando, portanto, de materia de iniciativa exclusiva doChefe do Poder Executivo, mas de
iniciativa concorrente. Ill- O comando legal ora atacado nada mais fez do que determinar a
divulgagäo de informagäo püblica relevante com claro intuito de aperfeigoar a fiscalizag 20
e o controle sociais sobre o atendimento a saüde, bem como de garantir maior respeito as
listas de espera de pacientes que aguardam por consultas, exames e cirurgias na recle
püblica de saüde municipal, desiderato que estä em plena sintonia com o art. 32 a
Constituigäo Estadual. IV - Se o Municipio jä possui pägina pröpria na rede mundial (le
computadores, a qual requer permanente atualizacäo e manutengäo, servicos para os
quais certamente funcionärios ja foram designados, näo se vislumbra o advento de nova
despesa capaz de impactar os cofres municipais. V - Pedido julgado improcedente. (TJ-E
- ADI: 00127288420178080000, Relator: JORGE DO NASCMENTO VIANA, Data de
Julgamento: 14/092017, TRIBUNAL PLENO, Data de Publicagäo: 22/09/2017).

Destacamos tambe&m, o entendimento do Tribunal de Justica do Estado
de Säo Paulo ao julgar ADIN sabre legislacäo anäaloga, do Municipio de Ribeir&o
Preto, julgando ao final pela constitucionalidade da norma em julgamento,
seguinte Acordäo:
Acäo Direta de inconstitucionalidade n° 2141 949-85.201 7.8.26.0000 Requerente: Prefe:todo Municipio de Ribeiräo Preto Requerido: Presidente da Cämara Municipal de Ribeiräo
Preto TJSP (Voto 29.098) ACÄO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE (...) A Iniciativa
parlamentar näo ofende o disposto nos artigos 5° e 47, incisos Il, XIV e XIX, da Constituigäo
Estadual, por näo veicular materia inserida na reserva da Administragäo, nem na reserva
de iniciativa legislativa do Chefe do Poder Executivo. Norma de conteüdo programatic:o,sem qualquer comando imperativo. Descabida, portanto, a alegacäo de ofensa aos artigos
5°, 47, iincisos II, XIVe XIX, 144 e 176, I, da Constituigäo do Estado. Pedido improcedent.
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Neste mesmo sentido, o Ministerio Püblico Federal, no Recurso
Extraordinärio n.° 852.347 que impugnava legislagäo do Municipio de Ribeiräo Preio
com redagäo semelhante ao presente Projeto de Lei, exarou o Parecer restando assim
ementado:
Recurso extraordinärio. Controle abstrato de constitucionalidade. Lei municipal dispondo
sobre a publicidade de lista de usuärios que aguardam a disponibilizagäo de servicos de
saüde. Legislagäo que assegura a transparencia dos atos do Poder Püblico. Ausencia Je
ofensa ä reserva de iniciativa do chefe do Poder Executivo. Alegada criagäo de despesas
sem previsäo orgamentäria. Decisäo recorrida que concluiu que a implementacäo da lei
näo onera o Municipio. Revisäo. Inviabilidade. Sümula n. 27Y/STF. Apontada violacäo do
art. 5°, X, da CF. Falta de prequestionamento. Sümulas n. 282 e 356/STF.

II - VOTO

Assim e diante dos aspectos que cabe a esta comissäo analisar, em
conformidade com o acima exposto, manifestamo-nos pela Rejeicäo do Veto Total
ao r. Projeto de Lei, pois näo vislumbramos öbice que possa afetar a regras de
constitucionalidade e legalidade nos termos desse Relatörio.

E o Relatörio e o Voto.

Sala das Comissöes, 28 de Abril de 2022.

Vereador Edivaldo Sousa Araujo
Relator

Acompanham o voto do Relator os Vereadores:

Enoque Laal
Vereador

ra

] J
uiz Carlos Sil

Vereado

Vereador
igues da CostaReginaldo Roberto
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